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R E L A T Ó R I O

       O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL (RELATOR):

Por petição (f. 115/29) protocolizada em 18 JUL 2011, a FN opõe embargos de declaração ao acórdão da T7/TRF1 (f. 109/12), de que fui relator, datado de 28 JUN 2011, que negou provimento a sua apelação e à remessa oficial.

Alega “omissão”, para fins de prequestionamento, aduzindo que o julgado embargado não se teria manifestado a respeito dos arts. 22 e 28, I, § 9º, I, da Lei n. 8.212/91; arts. 194 e 195 da CF/88, art. 487 da CLT e Decreto 6.727/09, que cita genericamente.  

Recebi os autos em 26 SET 2011.

É o relatório.

VOTO

O Acórdão embargado restou assim ementado:

“(...) MANDADO DE SEGURANÇA — CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

PATRONAL — EMPREGADOS CELETISTAS — 15 DIAS ANTERIORES AOS AUXÍLIOS DOENÇA/ACIDENTE — TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

1. É dominante na jurisprudência pretoriana o entendimento segundo o qual não é devida contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado durante os quinze primeiros dias que antecedem à concessão do auxílio-doença, porque, sem contraprestação laboral, não tem natureza salarial.

2. O terço constitucional de férias, por não se incorporar ao salário, não sofre incidência da contribuição previdenciária. Precedentes do STF (v.g.: AI-AgR n. 603.537/DF).

3. A compensação do indébito realizar-se-á sob o crivo do Fisco, observado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda (26 MAI 2009), nos termos do julgamento do STJ firmado sob o regime dos recursos repetitivos (CPC, art. 543-C) no REsp n. 1.137.738/SP (Rel. Min. Luiz Fux, S1, julg. em 09/12/2009) apenas com parcelas vencidas e vincendas de contribuições previdenciárias (INSS) devidas pela impetrante, haja vista a limitação contida no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 11.457/2007, que afirma inaplicável o art. 74 da Lei nº 9.430/96 às contribuições previstas no art. 11, parágrafo único, "a", "b" e "c", da Lei nº 8.212/91.

4. À compensação aplicável apenas a taxa SELIC, uma vez que os valores compensados são posteriores a JAN 1996.
.......................................................................................................................”

O julgado se lastreia em jurisprudência desta Corte e do STF. 

O artigo 22, I, da Lei nº 8212/91 é norma conceitual de definição da hipótese de incidência da contribuição previdenciária e o art. 28, I, da Lei nº 8.212/91 apenas define o salário-de-contribuição e não contextualizam qualquer referência à matéria objeto do agravo. 


O artigo 195 da CF/88 trata do princípio da universalidade do custeio e o art. 487 da CLT apenas define o aviso prévio trabalhado e também não atinam com a matéria discutida. 

A T7/TRF1, em sua composição efetiva, fixou entendimento que a revogação pelo Decreto n. 6.727, de 12 JAN 2009, do disposto na alínea “f” do inciso V do § 9º do art. 214 do Decreto no 3.048, de 06 MAI 1999, que expressamente excetuava o aviso prévio com cumprimento dispensado do salário-contribuição não alterou a natureza indenizatória desse aviso prévio com cumprimento dispensado, permanecendo, ainda que não expressamente, excetuado do salário de contribuição. 

“O prequestionamento, por meio de Embargos de Declaração, com vista à interposição de Recurso (...), somente é cabível quando configuradas omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada.” (STJ, Edcl no REsp n. 817.237/SP, DJ 14.02.2007, P. 213).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração.
É como voto.
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